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~,', ,É questão ,doutrinária, e jurisprudencialmentecontrovertida:

a'que versa sobre a nulidade ou não do aval dado pela mulher sem
o -consentimento do marido. .. ..

A controvérsia surgiu concretamente após o advento do EsW..
tu to da Mulher Casada (Lei 4.121 de24-p8~62) que,.-em s~uart. 3Q,
çontém disposição aparentemente conflitante com, o preceituado
peloart. 242, inciso IV do Código Civil... '..

Dispõe o art~ 39 da Lei 4.121 de 27-08-62: "Pelos títulos de dí-.
yida de qualquernãtureza, firmados, por um só dos cônjuges, ain-
d~ 'quec~sados pelo re.gime de comunhão universal; somente re.s:
p~nderão os bens particulares do signatário e os comuns. até, o
limite, de sua meaçã~"." ".. ,,' , ' :,

,- ,.-' JáO,flrt;'24~, incisolV do Código Civil, veda à mulher, sem o
consentirpento do marido, ':'contrair obrigações que possam impor~
toar ~m"alheaçãode bens do' casa}'''. , " ,,' " ,',,'

~,' " Qonsoante s~ pode notar há entre as regras aludidas uma
Çtparência de çonfli,to 'u() objeto por elas disposto, ou seja, de uma
interpretação' superficial das mesmas, pode-se concluir pela ,exis-
tênciadeuma eventual antinomia. ': ,- , ,:' '" , . '

"",', Na lição' de' Tércio' SampaioFerraz Jr.,'encontramos oexató
/' conceito do 'qué vem a ser antinomia. Adantinomia>jurfifica,. é "a

oposição, que. ,ocorre entre", duas normas contraditórias (totalóU:
parcialmente), emanadas de autoridades'competentes num ,Ines~
mo:,âmbito'norrnativo'que colocam o Eujeito numa posição'insus-
téntáveL pela ausência'ou inconsistência de critérios "aptos aper..
mitir'"-lhes uma saída nos quadros de um ordenamento dado~'~
(Tércio Sampàio Ferraz Jr~ ~'Antinomi~~ in Enciclopédia Saraiva

- --,-"
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de Direito, p. 14, citado por Maria Helena Diniz - ConllitEf;de Nor-
mas, p. 23 - 1987- Saraiva).

Assim, ter-se-á antinomia, todas as vezes que se esteja, diante
de duas normas conflitantes entre si, sem que se saibadquaUdevérá
ser aplicada em dado caso específico. '

Quanto ao critério de solução classifiéam-se as antino~ias em
real e aparente. São aparentes aquelãS' pa:ssívêi'S"dEr'soluçâo;'f;pela
existência de critérios consubstanciados em normas pertencentes
ao ordenamento jurídico vigente. Por outro lado são antinomias
reais aqu:elaS"~quemantém o destinatário da norma em uma posi-
ção insustentável ante 'a;-'iItexrstência'de cp.Jtérios~-nor~ativospara
a solução da mesma.

, Tércio Sampaio Ferraz Jr. e AIf Ross,substituem tal distinção
por outra, afirmando que antinomia real vem a ser aquela em que
.a posição do sujeito é insustentável porque há: "a) lacuna de re-
gras de solução, ou seja, ausência de critérios para solucioná-Ia,
ou b) antinomia de segundo grau, ou melhor, conflito entre os
,critérios existentes, e antinomia aparente, o caso contrário". (Ma-
ria Helena Diniz - in Compêndio de Introdução à Ciência do Di-
reito -.- p. 429, 1988 - Ed. Saraiva).

No casô de antiriorhia aparente se rios apréséhtâ.irii-ossêgtiiri~
tes critérios de solúção: a) O hierárquico (lex superior derogat
legi inferiori), b) o cronológico (lex posterior derogat legi priori)
e o da especialiaade (lex especiaUis derogat legi geIierali). '

Caso seja viávél a aplicação de ditOs critérios para a soluç-ão
do conflito normativo o sujeito não se encontraria em uma posi-
ção insustentável, tem-se aqui uma antinomia aparente. Em não
~endo, por outro lado, possível a remoção do conflito normativo,
ante a impossibilidade de se verificar qual é a norma mais forte,
surgirá ã antinomia real ou lacuna de colisão, que será sOlucio-
nada por meio dos princípios gerais do preenchimento de lacunas.

, "É preciso não olvidar que havendo antinomia, ou mesmo
lacuna de conflito, em casos excepcionais o valor "justum" deverá
lograr entre duas normas incompatíveis, devendo-se seguir a mais
justa ou a mais favorável, procurando salvaguardar a ordem pú-
blica ou social" (Bobbio, des critéres, in les Antinomies en droit,
p. 237 e",245,PeFe-lman, De Ia Justice, Bruxelles,. ÉmJle,Bruâlant,
1945, p. 72, citado por Maria Helena Diniz, in Compêridíó' de"Intro-
dução à Ciência do Direito, p. 432).

Assim, ante os elementos acima apresentados, não há que se
aventar a hipótese da existência de antinomia sequer aparente
.eritre as regras preceituadas pelos arts.-3Q dà Ler 4.121162"'e'0242,'
inciso IV do Código Civil, eis que os referidos mandamentos nor~
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tll~tiYos>~não:.se; contradizem} nuseja~não. .se vislumbra. qualquer
contradição total ou parcial entre estes. .'.

o' 'A ,antlnoÍnla,' como 'sepode ver,' sÓexiste~tre normas confli-
tarites;' conflito este que se pud~r ser sOluciori~dopelocntéri.o hie-
r~rqllico;'cronológico ou"daespecialidade~ confi~ai'á antinomia
,~parente, caso contrário, consubstanciar-se-áem' :antin~inia real.'.
;. Com efeito} a ~..redação.do,a~t.242,. incis<j .IV doG.C.. foi.. ~an-
.tJda: meSip.o após as modifics,.ções introdl1zidas pelo Estatuto da
},iulher Cásada,vez que, a Lei nQ4.121 de 27-08-62, não foi. in.sti~
tUlda para:eniancip~r á mulh~r.casáqa~ T~m'sim, o precJppoobje-
tivó: deconfêrir.niaJor .proteção à' suameaçãó contra, ~tQ,sd~.çor~
t~Iltes da má adírllnistração dosberis do casal, téalizádapelo ma~
r.Ídp,que:.em mUitos casos, antes do. advento dá Lei .4.121, impor':'
tayanf em total alheação dos béns' do" casal. . '. .' .

. "'l\le~&e sentido temos a lição de 'Silvio Rodrigues que ensina:
~'O art.3Q .daLei nQ 4.121/62 vai amparar, nesse passo, a mulher.
PQr aquelas '.dívidas só respondem os bens particulares do marido
~ os cq:muns até Q mQntante de sua meação. De modo que, não
.havendo a esposa firmado os títulos de dívida, ao proceder-se à
penhora- dos "bens comuns, poderá ela defender-se, pleiteando que
se.exclu:;t d~ penhora, a metade dos bens comuns, objeto daquela
penhora}). (Silvio Rodrigues, Direito Civil, voI. 6 - Direito .de Fa-
:p:1Ília,p. .165 - 1982 - Ed. Saraiva). . .

A proibição . contida no inciso IV do art. 242 do C.C., em,sua
nova redação (que é o inciso VIII da redação originária desse mes-
mo' dispositivo legal) permaneceu" como aliás era de se esperar,
pois caso contrário, a mulher passarià a ter efetiva ingerência'5o..
'bre a adrillnistração da metade dos bens pertencentes 'ao . casal~
.sendO'-lhepermitido,' sem a outorga ux:ória do marido, administra-
dor dos bens comuns, contrair obrigações que poderiam importar
,em alheação de bens do casal. . .

. EscJareça-se, por outro lado, que. a proibição contida no CÓdi-
-00 Civil, art.242, inciso IV, já possuía ressalvas ànteriormente'à
Lei 4.121, nas hipóteses do art. 251, quando a mulher. assumiSse
.a administração' dos bens do casal, ou ainda quando fosse a mu-
lher comerciante .(nesse sentido as., lições .de Paulo Lacerda (A
,Cambi.al no Direito Bras., 4.~.<.ed., p. 165,. notas. 211-2), Whitaker
(Letra de Câmbio, p. 109, Ed. Rev. dos Trib., Magarino Torres
,(Nota Promissória,-vol. I, 1.118, ed.' Forense), Pontes de Mitanda.
,-(Tratado de D. Privado, voI. XXXV/262, 3.954,nQ 1, ed",Barsql);
-WaldemarFerreira (Trat. de D. Comercial, voI. 81.190,' ed. Sarai~
-va.), exercesse qualquer outra profissão ou finalmente se se encai-
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xassepa situação descrita nos incisos I: e n-do arte 247 do Código
~~ - -- -

É iniludível que oart. 39 da Lei 4.121, veio salvaguardar 03
interesses da mulher casada, a qual não tem todavia -a - adlninis~
tração, ainda que parcial e esporádica, dos bens -do casal, ou -o.s
do mârido, 'o que a compatibiliza coma proibição'doinciSo-IV-;do
arte 242, nos casos em que a lei (art. 251 do C.C.) autorize o exér-

, cicio da administração dos bens do casal pela mulher, hipótese em
que, às obrigações por. ela contr~ídas, sem que o marido as firme,
Dão 'responderão os bens comuns senão até o fimite de 'sua m-eação.

, Wilson Bussada selecionou os seguintes aspectos relevantes da
nulidade da emissão cambial por, mulher casada, por - fafia de
autorização marital: "1050 - ... Acontece mais. A obrigação

. cambiária em execução foi assumida por mulher casada sem auto-
~- rização marital, o que a torna nula de pleno direito. "Não pode a
'mulher casada obrigar-se cambiariamente sem autorização do
- marido", decidiu o 19 Trib. de Alçada Cível do Est. de S.P. (RT
'467/123). Vale a pena transcrever alguns fundamentos da decisão
-supra: "... dispunha o Código Civil, no seu arte 224, n9 VIII, que
a mulher casada, não podia, sem auto do marido, contrair obriga-
'ções "que possam importar. em alheação de bens' do' casal. Dal-a:
razão por que a doutrina era no sentido de que somente a mulher
casada comerciante poderia se obrigar cambiariamente...". A

- própria lei n9 4.121 de 27-08-1962,que regula a situação jurídica
- da mulher casada. não ,alterou a proibição. . .", no arte 19 mantém
a norma proibitiva. "A mulher casada continua dependendo da
prévia autorização marital, para assumir cambiariamente, desde

-que não seja comerciante". '" (Código Civil Brasileiro - interpreta-
: do pelos 'I!ibunais, voI. 2, Tomo 111,1981, p. 132 e segs.).

São diversas as situações enl que o marido dá o aval sem o
consentimento da mulher e que a mulher dá o aval sem o consen-
timento do marido. ;'

Na primeira hipótese o aval é válido ,pois, o marido, não ne...
cessita como já exposto anteriormente, da outorga uxória para
dá-Io. A mulher, por seu turno, desde que não abrangida nas exce-
ções antes referidas, sempre necessita, antes e após o advento do
estatuto da mulher casada, da aquiescência màrital'pam obriga}!;.
se cambiariamente, seja emitindo, seja avalisando títulos decré:
~~ .

Assim sendo, como já ficou patente, o preceito do arte 39 da
Lei 4.121 de 1962 regúlou, na--vemade, situações que vinham sendo
reconhecidas anteriormente pela doutrina ~PONTES DE MIRAN-
DA), para os casos de aval prestado por homem casado, conforme
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voto do Min. Barros Monteirp na j~lgam~:q~o do~66"'193deMi:

:ri~S G~ra1s~ RTJ51:'139: "Aliás, invocam,3:i:l1~~,:-as co~tra-r~;:

ZÕ,es,éxcelente- julgado- dó Supremo TriQunal_-Fed~ral, de que f91

rehitoróMiri. PradoKelly e :em 'que este co~ apoiQ: ~a ,lição:4~
Po~tes,de Miranda, mqstra que mesmo antes. da Lei:4.121, já em

l~dsprudência~ e~m doutrin,a sus~entavam qu~ a aval pre~tadq por

;hOmem casada,_sem 9,con~entimento da .mulher,.~ó ,o,br~gava,~
Íneaç'ãa' dO.l1lafi<t1~(R~ 6p.4,~3 julg~doa 2;9-09-67).,.-:' '-. ..-,:

;:- Não se pb~e, ,poi~,perderde.v~ta o preceitager~.l.doCódiga

Çi\Til,,:"que veda à ~ulher a~~umif: .obrigações,que i1IlPortemeIIl
~lb~açãpde bens, ~o casal, -sem °, consentimentoq,(). rnarida,~g

eX~Íne da aparente contradição do. preceito -do. art.3Qj'~0.E~t. d~

Mulher Casada. - - -, -- - '- .-.' :'" - - o::

to' Infere-se pois;:que~Q ql)ehá entre'as regras do ark 39 da'Lei

4J~1- e 0~rt~242, inciso IV do Código Civi1;é umaparefite. canflir
ta.' Ista posto' não guardam; as mencionados dispositivas qualquer

çontradição entre sLO que há é a mera aparência de-um conflitO,

que- cQnsoarlte se 'demonstrou nas-cansiderações' anteriQres,não
~xiste concretamente. -- - -, - -, ~- - ,', _: j::

-- , o.A aplicação-da ,'proibição'cantida- no':art. '242;:'iriêiso'IV,'~do
C.C.pode/ perfeitamente; ser realizada' de forma conjunta e har~
mônieaiéo1Íl; a ,dispOsição da art.39 da Ler 4~121,lançando-se mão
dadnterpretação restritiva~:" .. -,.. '-. .. ,'. ... ~.. :,;:

/:,; ,-.-Muitas,vezes o', jIitérprete':eo apUcador da norma'utilizam,;.$é
da interpretação restritiva, restringindo a' jncidência do comandO
narmativa, impedinda que produza efeitos injustos ou danosos,
pois que suas palavras englobam hipótese que nelas, na realidade,
não estãa incluídas.

Acerca de tal ato interpretativa, convém esclarecer que não
visa este, a restringir ou a reduzir a abrangência da norma. 01?je-
tiva, tal espécie de interpretáção, delimitar os limites ou fronteiras
exatas, com o auxília de elementas lógicas e de fatores jurídico-
sociais, viabilizanda a aplicação justa da norma de modo que cor-
responda à sua,conexão de sentido. (Maria Helena Diniz, in Com-
pêndio de Introdução à Ciência da Direita, p. 393).

Na verdade, a interpretação restritiva nãa é uma técnica
interpretativa, é sim um efeito do ato interpretativo.

O que se deve ter em consideraçãa é a fim colimado pela nor-
ma e os valores jurídicO-sociais que influiram na nascimenta desta.

O hermeneuta, deve restringir-se: 1) ao espírito do texto nar-
mativo; 2) à eqüidade; 3) aa interesse geral; 4) ao paralela entre
a norma interpretada e outras, sabre idêntico abjeto, contidas na
mesmo diploma legal .ou em outra. (GezáKiss, Gesetzesauslegung
- - - -.. -. - -----,._,-,-, n ---- -- ..- --- '..-
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und ungeschriebens Recht, 1911, p. 25 e 26, citado porCarlos Ma-
ximiliano, Herme~ê1.ltiça,p. ~!5, Limongi França,' Formas e Apli-
cação" p. 49) citados por Maria Helena Dinizj' in Compêndio de
Introdução à Ciência do Direito, p. 393).

, Tem-se, assim, a interpretação restritiva de um dos preceitos,
para conciliar-se com o outro. Nesse caso, atribui-se a regra inter-
pretada, dentro dos inúmeros sentidos que ela admite, o que a
integra de forma harmônica, ao sistema jurídico vigente. .

Portanto, é clara a inexistência de antinomia entre os arts
242, inciso IV do Código Civil e 3Qdo Estatuto da MulherCasaQ-a,
tal qual foi exposto. É de se esclarecer que apesar da existência de
decisões jurisprudenciais controvertidas, são isoladas' as que con-
.sideram válido o aval dado pela mulher casada, sem o consenti-
mento do marido, sendo que, ao reverso, são numerosas as que dão
pela nulidade do mesmo, a exemplo do Recurso Extraordinário nQ.
81';688 - em'21-;l()-1~76;qu~jte,ye"co11!orelatoroMini.stroMQ);eira.
Alves - J'urisprudência BrasÚeira, vól. 46/47, bem' como decisão.
do Tribunal de Alçada Cível do Estado do Paraná, que, no acórdâo
sob nQ21.617,de 04 de junho de 1985,que teve como Relator o Juiz,
Francisco Muniz, confirmou por unanimidade sentença de primei-
ro grau cOlri'a!~'sêgUi:dt€fEInénta.:"MUlher Casada - Aval ~ Auto-
rização Marital - Art.242, IV - Lei nQ4.121/62 art. 3QA mu-
lher casada, não comerciante, para se obrigar cambiariamente,
lher casada, não come,rciante, para se obrigarcambiariamente,
necessita de outorga marital". ".
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